Histórico

Data da formalização: 15/08/2019
Data da vistoria: 13/09/2019
Data da emissão do parecer: 24/10/2019
Das Taxas
Taxa de Analise: isento por ser agricultor familiar;

Taxa Florestal: Foi recolhido o valor de R$206,11, conforme DAE 



       n° 5400445241356. Confirmada conforme recibo em anexo;

Objetivo


É objetivo deste parecer analisar a solicitação de supressão de cobertura de vegetação nativa, com ou sem destoca, para uso alternativo do solo, em área de 2,0 hectares, tendo sido proposto atividade de agricultura no local. O requerimento se dá em área da Fazenda Cana Brava, localizado no distrito de Rio Pretinho, município de Teófilo Otoni, conforme requerimento de intervenção ambiental do processo 03000001257/19. 

Sendo requerido pelo Sr. Israel Lopes Gomes, agricultor familiar, residente e proprietário do referido imóvel rural.
Caracterização do empreendimento

O imóvel rural localizado no município de Teófilo Otoni/MG possui uma área total de 4,84 ha, sendo 40 ha o módulo fiscal deste município. Trata-se de uma pequena propriedade rural, com 0,12 módulos fiscais, coberto por remanescente florestal sem desenvolvimento de atividade agropecuária. 

O proprietário, é um agricultor familiar, constatado em vistoria “in loco”, como também pela Declaração de Aptidão ao Pronaf com n°SDW024252352649080519035, apresentada nos autos

Foi apresentada Declaração de Posse, assinada pelo presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais, bem como assinatura dos confrotantes, mas sem registro no cartório de títulos e documentos. 

De acordo com o Inventário Florestal de Minas Gerais, o município de Teófilo Otoni possui 16,47 % de cobertura vegetal nativa.

Localizada no Bioma Mata Atlântica, com fitofisionomia de floresta estacional semidecidual submontana, a propriedade possui  remanescentes florestais em estágios médio e avançado de regeneração.  

De acordo com o IDE SISEMA , a propriedade é composta por  Latossolos Vermelho-Amarelos Distroficos + Latossolos Vermelhos Distroficos + Plintossolos Pétricos Concrecionarios, classificado como LVAd20, o relevo é tipicamente ondulado com alguns trechos mais acentuados, e clima classificado C2-Subumido, conforme Koppen, pertencente à zona climática AW. A propriedade é banhada pelo córrego Cana Brava, afluente do rio Mucuri, pertencente à bacia hidrográfica do Rio Mucuri (UPGRH-MU1).

Ainda de acordo com o IDE SISEMA, a vulnerabilidade natural é  baixa, a prioridade para conservação é de media a alta, o risco potencial de erosão é baixo a muito baixo,  a integridade da flora é baixa e muito baixa, a integridade da fauna é baixa, o grau de conservação da vegetação nativa é muito alta, a relevância ambiental é media, o risco ambiental é alto, a susceptibilidade à degradação estrutural do solo é alta e a vulnerabilidade dos recursos hidricos é alta.. 

Da Reserva Legal

A Reserva Legal foi averbada no CAR em 25/10/2018, conforme consta nos autos do processo o Recibo de Inscrição do Imóvel Rural no CAR. A área é composta por uma gleba de 1,535 ha, de uma área total de 4,16 hectares(diferente da Declaração de Posse), o que corresponde a 36,89% da área total do imóvel.

Da Autorização para Intervenção Ambiental

Foi requerida a de supressão de cobertura de vegetação nativa, com ou sem destoca, para uso alternativo do solo, em área de 2,0 hectares, tendo sido proposto a atividade de agricultura para a intervenção pretendida, localizada no Córrego Cana Brava, distrito de Rio Pretinho, no município de Teófilo Otoni. 

O empreendedor não apresentou  a Certidão de Dispensa de licenciamento.

Conforme consulta no IDE- Sisema, este imovel rural, esta inserido no Zoneamento Ecologico Economico como área de prioridade de conservação, classificada de media a alta, e como área de prioridade de recuperação, classificada de media a muito alta. 
 A vegetação da área em questão, foi identificada em vistoria, como de estágio medio/avançado de regeneração, e em conformidade com o Art. 30 do Decreto 6660/2008, que diz:  “O corte e a supressão de vegetação secundária em estágio médio de regeneração para o exercício de atividades ou usos agrícolas, pecuários ou silviculturais imprescindíveis à subsistência de pequeno produtor rural e populações tradicionais e de suas famílias, previstos no art. 23, inciso III, da Lei no    11.428, de 2006, depende de autorização do órgão estadual competente, devendo o interessado apresentar requerimento contendo, no mínimo, as seguintes informações:
I - dados do proprietário ou possuidor;
II - dados da propriedade ou posse, incluindo cópia da matrícula do imóvel no 
Registro Geral do Cartório de Registro de Imóveis, ou comprovante de posse;
III - outorga para utilização do imóvel emitida pela Secretaria do Patrimônio da 
União, em se tratando de terrenos de marinha e acrescidos de marinha, bem como 
nos demais bens de domínio da União, na forma estabelecida no Decreto-Lei nº 9.760, de 1946;
IV - localização com a indicação das coordenadas geográficas dos vértices da área 
a ser cortada ou suprimida;

V - inventário fitossociológico da área a ser cortada ou suprimida, com vistas a determinar o estágio de regeneração da vegetação e a indicação da fitofisionomia original, elaborado com metodologia e suficiência amostral adequadas, observados os parâmetros estabelecidos no art. 4o, § 2o, da Lei no 11.428, de 2006, e as definições constantes das resoluções do CONAMA de que trata o caput do referido artigo;
VI - comprovação da averbação da reserva legal ou comprovante de compensação 
nos termos da Lei nº 4.771, de 1965;
VII - cronograma de execução previsto;
VIII - estimativa do volume de produtos e subprodutos florestais a serem obtidos 
com a supressão e o seu destino;

IX - descrição das atividades a serem desenvolvidas na área a ser suprimida; e
X - justificativa demonstrando tratar-se de atividades imprescindíveis à 
subsistência de pequeno produtor rural ou de populações tradicionais.  
§ 1o  Consideram-se atividades ou usos agrícolas, pecuarios ou silviculturais imprescindíveis a subsistência do pequeno produtor rural e populações tradicionais e de suas famílias, de que trata o caput, o corte e a supressão de vegetação em estágio médio de regeneração até o limite máximo de dois hectares da área coberta por vegetação em estágio médio de regeneração existente na propriedade ou posse.” 
De acordo com as citações do decreto acima descritas, verifica-se a possibilidade de supressão de até dois hectares de vegetação nativa em estagio médio de regeneração no Bioma Mata Atlântica, isto para agricultor familiar e comunidades tradicionais, mas:

Considerando que a área requerida apresenta estágios vegetacionais com características de remanescentes florestais de médios a avançados de Floresta Estacional Semidecidual Submontana;

Considerando que o remanescente da área em questão, está interligado a 1400 hectares de remanescente florestal nativo de forma continua, formando um corredor ecológico de expressiva importância na promoção da biodiversidade local;

Considerando que conforme pesquisa no IDE- Sisema o Risco Ambiental  é alto, a Susceptibilidade à Degradação Estrutural do Solo é alta, a Vunerabilidade dos Recursos Hidricos é alta  e o Grau de Conservação da Vegetação Nativa é muito alto;

Considerando que a Declaração de Posse não esta atendendo devidamente por falta de registro em Cartório de Títulos e Documentos;

Considerando que o produtor não mora no imóvel em questão, que é completamente coberto por vegetação nativa, e sim em outro imóvel nas proximidade, sendo que esta intervenção não é imprescindível a sua subsistência(conforme Decreto 6660/2008), pois no imóvel que reside,  desenvolve atividades agropecuárias. 

Pelos motivos expostos, a equipe técnica é pelo indeferimento do processo que requer supressão de cobertura de vegetação nativa, com ou sem destoca, para uso alternativo do solo, em área de 2,0 hectares na Fazenda Cana Brava, zona rural do município de Teófilo Otoni. 

Conclusão

Por fim, o técnico sugere pelo INDEFERIMENTO da solicitação de supressão de cobertura de vegetação nativa, com ou sem destoca, para uso alternativo do solo, em área de 2,0 hectares, requerido pelo Sr. Israel Lopes Gomes, localizada na Fazenda Cana Brava, na zona rural do município de Teófilo Otoni /MG.

As considerações técnicas descritas neste parecer(Anexo III) devem ser apreciadas pelo(a) Supervisor(a) da URFBio Nordeste.

*Todas as informações prestadas neste parecer foram apresentadas pelo empreendedor nos estudos que compõem o processo.

